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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. AFRONTA. AUSÊNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. O princípio da não surpresa, constante no art. 10 do CPC, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte com aplicação de entendimento jurídico aos fatos 
narrados pelas partes, como no caso dos autos.
3. Rever a conclusão do tribunal local acerca da possibilidade do exame do 
mérito da lide demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva 
demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao 
princípio da instrumentalidade das formas.
5. Agravo interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. AFRONTA. AUSÊNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. O princípio da não surpresa, constante no art. 10 do CPC, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte com aplicação de entendimento jurídico aos fatos 
narrados pelas partes, como no caso dos autos.
3. Rever a conclusão do tribunal local acerca da possibilidade do exame do 
mérito da lide demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva 
demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao 
princípio da instrumentalidade das formas.
5. Agravo interno não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por POLIMIX CONCRETO 

LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e 

negar-lhe provimento (e-STJ fls. 2.899/2.904).

Nas presentes razões, a agravante repisa os argumentos de que houve 

decisão surpresa e negativa de prestação jurisdicional, bem como assevera pela não 

incidência da Súmula nº 7/STJ.

Por fim, requer que o processo seja submetido ao órgão julgador colegiado 

(e-STJ fls. 2.908/2.927).
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Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O julgado agravado foi expresso ao consignar que o tribunal de origem se 

pronunciou acerca dos pontos levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, 

afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a 

conclusão adotada.

Dessa forma, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

não há falar em negativa de prestação jurisdicional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. COMINATÓRIA CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRAFAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Não configurada a alegada omissão ou negativa de prestação 
jurisdicional, tendo em vista que houve manifestação suficiente acerca dos 
temas postos em discussão desde a origem.
2. A reanálise dos entendimentos de que desnecessária a produção de prova 
pericial e de que ocorrida a contrafação, fundamentados nos fatos e provas 
dos autos, esbarra no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Cabe ao magistrado, com base no livre convencimento, a interpretação das 
provas constantes nos autos, assim como a necessidade da dilação 
probatória, desde que respeitado o previsto legalmente e haja igualdade de 
condições das partes para a produção das provas.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.988.442/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).
 
Por segundo, consoante a jurisprudência desta Corte, não há falar em 

decisão surpresa quando o julgador, analisando os fatos, o pedido e a causa de pedir, 

bem ainda os documentos que instruem a demanda aplica o posicionamento jurídico 

que considera adequado para a solução da lide.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Sobres o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do 
STJ é de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no 
âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 
1.823.551/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2019), e ii) 'não há que se falar em violação à vedação da decisão 
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surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, 
juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico 
que considerada coerente para a causa' (AgInt nos EDcl no REsp 
1.864.731/SC, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
26/4/2021).
2. A Corte local, de forma coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, 
aos pedidos e à causa de pedir, decidiu reformar a sentença para excluir o 
custeio dos medicamentos e equipamentos pleiteados nos itens 'a.1' a 
'a.5' dos pedidos iniciais, além do que o referido proceder foi um 
desdobramento natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, 
art. 1.013, § 1º) e de sua soberania no exame do conjunto fático-probatório 
dos autos, à luz do princípio da persuasão racional (CPC/2015, arts. 371).
Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no REsp nº 2.085.910/MG, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024).

 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 5 DO STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática 
que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, 'não 
há falar em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da 
causa de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza 
a tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando 
a lei adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham 
invocado (iura novit curia) e independentemente de oitiva delas, até porque a 
lei deve ser do conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer 
surpreendido com a sua aplicação' (AgInt no AR Esp 1587128/MG, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/03/2020, DJe 
02/04/2020).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmula n. 5 do STJ).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
III. Dispositivo 5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp nº 1.997.941/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024).
 
No que tange à decisão de análise do mérito da demanda, a decisão singular 

ressaltou a incidência do óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

A compreensão da decisão agravada acompanha a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que rever a decisão do tribunal de 

origem esbarra no óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

Verifica-se, ainda, que a decisão monocrática destacou que o 

reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva demonstração de 

prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao princípio da 

instrumentalidade das formas.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO. NECESSIDADE. MÉRITO QUE TRAZ PEDIDO 
DE RECONHECIMENTO DE NULIDADE DO FEITO DIANTE DO NÃO 
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CADASTRAMENTO ÚNICO DE ADVOGADO INDICADO. PATRONO INTIMADO 
JUNTAMENTE COM OS DEMAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.
1. 'A nulidade dos atos processuais só ocorre quando demonstrado efetivo e 
concreto prejuízo para as partes (princípio do pas de nullité sans 
grief)' (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.837.730/MT, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 18/6/2020).
2. Não tendo a parte agravante demonstrado prejuízo algum resultante da 
intimação de vários patronos, além daquele requerido como exclusivo, não há 
falar em nulidade do ato processual. Isso porque o princípio do pas de nullité 
sans grief exige, em regra, a demonstração de prejuízo concreto à parte que 
suscita o vício, mesmo se tratando de nulidade absoluta, pois não se decreta 
nulidade processual por mera presunção.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AgInt no AREsp nº 2.523.108/MG, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024).

 
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PEDIDO DE ADIAMENTO DE JULGAMENTO. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou 
no acordão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante 
dispõe o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Verifica-se não ter sido demonstrado qual o prejuízo advindo da 
apreciação do recurso na data para o qual estava pautado, circunstância que 
obsta eventual declaração de nulidade por cerceamento de defesa.
3. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, uma vez decidida e não 
havendo recurso das partes, ocorre a preclusão da alegação de ocorrência da 
prescrição.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.394.614/BA, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).
 
 
Nesse contexto, correto o desprovimento do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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